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IRPF - NULIDADE DE LANÇAMENTO - O auto de infração ou a notificação
de lançamento como ato constitutivo do crédito tributário deverá conter os
requisitos previstos no art. 142 do CTN e arts. 10 e 11 do PAF. Implica em
nulidade do ato constitutivo, a notificação emitida por meio eletrônico que
não conste expressamente, o nome, cargo e matricula da autoridade
lançadora.

Recurso anulado,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

FÁBIO DE PAULA.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, ANULAR o lançamento, nos termos do relatório e

voto que passam a integrar o presente julgado.

LEI MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

EL BETO CARREIRO ARÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 12 DEZ 1997
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: NELSON MALLMANN,
MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, JOSÉ
PEREIRA DO NASCIMENTO e REMIS ALMEIDA ESTOL. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro LUIZ CARLOS DE LIMA FRANCA.
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, inconformado com a decisão do Delegado da
Receita Federal de Julgamento de Juiz de Fora (MG) que considerou improcedente sua
impugnação de fls. 01, recorre a este Conselho por discordar da decisão que manteve a
exigência da multa de 200 UFIR, cobrada em razão do atraso na entrega da declaração de
rendimentos referente aos exercício de 1996, ano calendário de 1995.

Ao impugnar a exigência o contribuinte discorda do lançamento sob a
alegação de que é inaplicável a multa prevista no artigo 88, inciso II, § 1 0, "a", da Lei n°

8.981/95, quando a declaração de rendimentos for entregue espontaneamente, ainda que
com atraso, por entender que a responsabilidade de sujeito passivo da obrigação tributária
é excluída pela denúncia espontânea da infração (art. 138 do CTN), não cabendo, nestes
casos, a exigência de multas fiscais punitivas.

A autoridade monocrática mantém o lançamento, em decisão assim
ementada:

"APRESENTAÇÃO DA DIRPF - OBRIGATORIEDADE - Estão obrigadas a
apresentar a declaração de ajuste anual, relativa ao exercício de 1996, as
pessoas físicas, residentes ou domiciliadas no Brasil que, no ano-calendário
de 1995, receberam rendimentos tributáveis superiores a R$. 8.810,00, bem
como aqueles que participara de empresa, como titular de firma individual
ou como sócio, exceto acionista de S/A (IN 69/95, art. I e MO))
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IRPF - MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - A partir de primeiro de janeiro de 1995, a apresentação
da declaração de rendimentos, ainda que dela não resulte imposto devido,
fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa física à multa mínima de 200 UFIR.•

Regularmente notificado da decisão, o interessado protocola seu recurso a

este Conselho, onde apresenta basicamente os mesmos fundamentos da peça

impugnatória.

Em cumprimento ao artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, a Procuradoria

Seccional da Fazenda Nacional, apresenta às fls. 20/21 contra-razões na mesma linha de

argumentação da autoridade recorrida e conclui pela improcedência do recurso interposto.
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

O recurso foi interposto com a guarda do prazo regulamentar, devendo,
pois, ser conhecido.

Discute-se nestes autos tão-somente sobre legalidade da multa imposta ao
recorrente por descumprimento da obrigação acessória relativa a entrega da declaração de
rendimentos do exercício de 1996, ano-calendário de 1995.

A exigência em litígio teve origem com a emissão da Notificação de
Lançamento de fls. 02, através da qual a autoridade lançadora alterou o valor do imposto a
restituir de R$.193,51 para R$.27,77, em razão da cobrança da multa de R$.165,74
prevista no art. 88, inciso II, da Lei 8.981/95.

Diante das evidências dos autos, entendo que o lançamento padece de
vício quanto aos requisitos formais previstos no art. 11 do Decreto n° 70.235/72 que dispõe
sobre o processo admigistrativo fiscal, comprometendo, assim, a sua validade, senão
vejamos.
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É oportuno mencionar que o artigo 11 do Decreto n° 70,235/72 impõe que a

notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá

obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;

II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;

III - a disposição legal infringida, se for o caso; e

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor

autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matricula.

Parágrafo único - prescinde de assinatura a notificação de lançamento

emitida por processo eletrônico.

Também disciplinando a matéria, a IN SRF n° 54/97 determina que o

lançamento suplementar, de oficio, feita por meio eletrônico, contenha, além dos requisitos

previstos no art. 11 do Decreto 70.235f72, o nome, cargo e matricula da autoridade

responsável pela notificação, constituindo vicio que torna insanável o lançamento, a

notificação emitida em descordo com o disposto no art. 5° dessa IN.

A notificação de lançamento que deu origem a exigência, encontra-se

eivada de deficiência formal, uma vez que não atendeu ao requisito previsto no artigo 5°,

inciso VI, da Instrução Normativa n° 54, de 13 de junho de 1997, que impõe para os casos

de notificação emitida por meio eletrônico, que conste, expressamente, o nome, cargo e

matricula da autoridade responsável pela notificação. A ausência dessa formalidade

implica em nulidade no lançamento, uma vez que foi emitido em desacordo com o disposto

no artigo 5°, inciso VI, da IN n° 54/97c-7
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Ante ao exposto, voto no sentido de anular o lançamento, face ao disposto

no art. 5°, da IN SRF n° 54/97, cujos temos se acham em conformidade com o estabelecido

no artigo 142 da Lei n° 5.172/66 (CTN) e no artigo 11 do Decreto n° 70.235R2.

Sala das Sessões - DF, em 13 de novembro de 1997

EL -.1-0ig:::10 VARÃO
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